
Condições da Aquisição ou Contratação: Dispensa de Licitação nº 54/2023 

1) A presente dispensa será regida pela Lei nº 14.133/2021 e pelo Decreto distrital nº 

44.330/2023, que regulamenta a Lei nº 14.133/2021, Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos, no âmbito da Administração Pública direta, autárquica e fundacional do Distrito 

Federal. 

2) O julgamento/conformidade da(s) proposta(s) e a habilitação do(s) fornecedor(es), bem como 

a adjudicação, homologação e a eventual aplicação de sanções obedecerão os ritos e as 

exigências previstos na Lei nº 14.133/2021 e nas Subseções IV e V do Decreto distrital nº 

44.330/2023. 

2.1) Para a habilitação do(s) fornecedor(es) mais bem classificado(s) serão exigidas, 

exclusivamente, as condições de que dispõe a Lei nº 14.133/2021 - Capítulo VI (art. 253 do 

Decreto distrital nº 44.330/2023); 

2.1.1) A verificação dos documentos de que trata o subtópico 2.1, será realizada em sistemas de 

cadastro de fornecedores mantidos pelo Distrito Federal ou pelo Governo Federal ou, ainda, em 

outros sistemas disponíveis no mercado, assegurado aos demais participantes o direito de 

acesso aos dados constantes em todos os sistemas (art. 253, § 1º, do Decreto distrital nº 

44.330/2023); 

2.2) Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares aos já apresentados 

para a habilitação, na forma estabelecida no subtópico 2.1.1, ou de documentos não constantes 

dos sistemas de cadastro de fornecedores, o CBMDF solicitará ao vencedor, no prazo 

estabelecido pelo Agente de contratação, o envio desses complementos por meio do sistema 

(art. 253, § 3º, do Decreto distrital nº 44.330/2023). 

3) Considerando que a presente contratação se enquadra no art. 254 do Decreto distrital nº 

44.330/2023, ou seja, o prazo de entrega é inferior ou igual a 30 (trinta) dias da ordem de 

fornecimento, somente será exigida das pessoas jurídicas a comprovação da regularidade fiscal 

federal, social e trabalhista e, das pessoas físicas, a quitação com a Fazenda Federal. 

4) Na hipótese de o(s) fornecedor(es) não atender(em) às exigências para a habilitação, o 

CBMDF examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 

até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de 

habilitação (parágrafo único, art. 255 do Decreto distrital nº 44.330/2023). 

5) O(s) fornecedor(es) estará(ão) sujeito(s) às sanções administrativas previstas na Lei nº 

14.133/2021, e em outras legislações aplicáveis, sem prejuízo da eventual anulação da nota de 

empenho de despesa ou da rescisão do instrumento contratual (art. 258 do Decreto distrital nº 

44.330/2023). 

6) A descrição do CATMAT/CATSER é simplesmente exemplificativa tendo em vista as restrições 

no sistema. É imprescindível a consulta ao Termo de Referência para verificação das 

especificações adequadas. 

7) O pagamento será feito de acordo com as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e 

Contábil do Distrito Federal - atesto, liquidação e pagamento; 

 

Responsável pela condução do certame: Maj. Rrm. VANDER JOSÉ DE MELO, matr. 1402342, 

como o agente de contratação responsável pela condução da Dispensa Eletrônica e, em eventual 

impedimento, o 2º Sgt. QBMG-1 JEREMIAS ARAUJO ALVES DA COSTA, matr. 2909391 e/ou 

a 3º Sgt. QBMG-1 LAYS RODRIGUES DE SOUZA, matr. 3053845 E-mail da seção: 

dicoa.sudir@cbm.df.gov.br. 

 

mailto:dicoa.sudir@cbm.df.gov.br
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Governo do Distrito Federal

Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal

Diretoria de Materiais e Serviços

Seção de Elaboração de Projetos Básicos e Pedidos de Compras

 

 

 

Termo de Referência - CBMDF/DIMAT/SEPEC

 

TERMO DE REFERÊNCIA N.º 424/2023
 

1. OBJETO

Aquisição de  projetor mul�mídia, conforme especificações, quan�ta�vos e condições estabelecidos neste Termo de Referência. 

 

2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

A Academia de Bombeiro Militar é órgão de apoio subordinado à Diretoria de Ensino, como previsto no inciso II do art. 3º do Decreto Distrital
nº 31.81 de 21 de junho de 2010. Especificamente no ar�go 7º do indicado Decreto, estão definidas as incumbências da ABM:

Art. 7º Compete à Academia de Bombeiro Militar, órgão incumbido das a�vidades de formação, habilitação e preparação de oficiais para a
Corporação e, eventualmente, para outras corporações, além do previsto no ar�go 4º deste decreto:
I – supervisionar, controlar, coordenar e fiscalizar as a�vidades de docência no âmbito dos cursos que ministra;

II – planejar, coordenar, fiscalizar, controlar e executar as a�vidades de formação, habilitação e preparação de oficiais;
III – acompanhar a aplicação do ensino, aferindo-lhe, periodicamente, o rendimento;
IV – expedir cer�ficados e diplomas, encaminhando-os à Diretoria de Ensino, para homologação;

V – manter atualizados os registros das a�vidades escolares;
VI – propor à Diretoria de Ensino, normas que disciplinem as a�vidades de orientação psico-educacional e orientação profissional
desenvolvidas na Academia;
VII – propor a atualização de currículos e planos de disciplinas dos cursos que ministra;

VIII – propor intercâmbio técnico-cultural, em nível nacional e internacional.

O presente pedido encontra alinhamento com o obje�vo 6 do Plano Estratégico 2017-2014 que visa garan�r a infraestrutura apropriada às
a�vidades operacionais e administra�vas da Corporação.

Os auditório Cel. Nilton Matos possui um projetor mul�mídia an�go,  Epson Powerlite 1960, lançado em 2012 o modelo foi descon�nuado em
2017. Em virtude do uso intenso e obsolescência, já apresentou problemas técnicos em três ocasiões. Inclusive no momento que este estudo é redigido, ele está
mais uma vez inoperante e sua manutenção será custeado por doações. Cabe destacar que o aparelho é da linha home(não profissional). Além disso, o aparelho
não o�miza o potencial do auditório, o espaço precisa de um equipamento profissional, com maior área de projeção e lumens adequados a visualização da
projeção.    

O auditório Cel. Nilton Matos foi construído com a finalidade de ser, além de espaço para ensino, instrução e solenidades, um local para a�vidades
culturais. Assim a u�lização de recursos visuais é essencial ao seu funcionamento. 

Caso a aquisição/contratação do projetor mul�mídia almejada não ocorra, há diversas perdas e impactos potenciais nos serviços prestados à
sociedade. Abaixo estão alguns pontos importantes para jus�ficar a necessidade dessa aquisição:

Limitação na Qualidade das Apresentações: Sem o projetor mul�mídia, as apresentações e treinamentos realizados não poderão aproveitar as
vantagens visuais oferecidas por essa tecnologia. A falta de recursos audiovisuais pode resultar em uma experiência menos envolvente e impactante para o
público, prejudicando a compreensão e retenção das informações apresentadas.

Dificuldade na Comunicação Visual: A ausência do projetor pode dificultar a comunicação visual de ideias, conceitos e dados complexos. Gráficos,
tabelas e imagens podem ser fundamentais para transmi�r informações de forma clara e acessível, e sem um projetor, essas ferramentas podem não ser
u�lizadas adequadamente, resultando em uma comunicação menos efe�va.

Impacto na Imagem Ins�tucional: A falta de recursos tecnológicos pode impactar nega�vamente a imagem da ins�tuição perante o público. Isso
pode ser especialmente relevante considerando que o CBMDF depende de uma reputação sólida para conquistar apoio e recursos.

Em resumo, a aquisição do projetor mul�mídia é jus�ficada pelo seu papel crucial na melhoria da qualidade das apresentações e treinamentos, na
eficiência da comunicação visual, no aumento da produ�vidade, no engajamento público e na preservação da imagem ins�tucional. A falta desse recurso pode
levar a perdas significa�vas nos serviços prestados à sociedade, afetando nega�vamente tanto o público interno quanto externo da ins�tuição.

 

3. JUSTIFICATIVA DO OBJETO SER BEM COMUM

É possível observar, diante das especificações con�das neste Termo de Referência que o objeto almejado possui padrões de desempenho e
qualidade obje�vamente definidos, mediante especificações usuais adotadas no mercado, de forma a permi�r aos potenciais fornecedores do ramo de a�vidade
compa�vel com o objeto da licitação condições de ofertarem suas propostas.

 

4. JUSTIFICATIVA DA NÃO ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

De acordo com o inciso II do art. 40 da Lei nº 14.133/2021, as compras, quando per�nente, serão processadas através de Sistema de Registro de
Preços e em consonância, o art. 190 do Decreto Distrital nº 44.330/2023 especifica:

 

Art. 190. O Sistema de Registro de Preços será adotado, preferencialmente:
I - quando, pelas caracterís�cas do bem ou serviço, houver necessidade de contratações frequentes;
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II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou contratação de serviços remunerados por unidade
de medida ou tarefa;
III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para atendimento a mais de um órgão ou en�dade, ou a
programas de governo; ou

IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quan�ta�vo a ser demandado pela Administração.
§ 1º O Sistema de Registro de Preços, no caso de obras e serviços de engenharia, somente poderá ser u�lizado se atendidos,
cumula�vamente, os seguintes requisitos:
I - existência de projeto padronizado, sem complexidade técnica e operacional;

II - necessidade permanente ou frequente de obra ou serviço a ser contratado; e
III - haja compromisso do órgão par�cipante ou aderente de suportar as despesas das ações necessárias à adequação do projeto padrão às
peculiaridades da execução.

 

O presente processo de aquisição não se enquadra nos pré-requisitos acima citados pois trata-se de aquisição com ENTREGA INTEGRAL (TODO
QUANTITATIVO DE UMA SÓ VEZ) em QUANTIDADE PREVIAMENTE DEFINIDA neste Termo de Referência, afastando a aplicação do Sistema de Registro de
Preços na forma do art. 190, incs. I, II e IV, do Decreto Distrital nº 44.330/2023, uma vez que não haverá necessidade de contratações frequentes ou entregas
parceladas não definidas e, ainda, por ser possível definir previamente o quan�ta�vo a ser demandado por esta Administração. Por outro lado, a presente
aquisição não se enquadra, igualmente no inc. III do ar�go supracitado. Não há que se falar em atendimento de demandas de outros órgãos da Administração
do DF visto que cabe ao CBMDF, tão somente, definir suas próprias demandas e de suas subunidades, isto é, a Corporação não exerce as funções de outros
órgãos do DF, a exemplo do Órgão Central de licitações do Distrito Federal. 

 

5. JUSTIFICATIVA DO TRATAMENTO PREFERENCIAL E SIMPLIFICADO NAS CONTRATAÇÕES PÚBLICAS DAS ENTIDADES PREFERENCIAIS

Considerando que, devido ao valor, a aquisição deverá ser realizada na hipótese de DISPENSA DE LICITAÇÃO, conforme dispõe o art. 75 da Lei nº
14.133/2021, considerando o inciso IV do art. 49 e o inciso I do art. 48, da Lei Complementar nº 123/2006, alterado pela Lei Complementar nº 147/2014, que
versam sobre processos licitatórios cujo valor sejam de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão ser feitos preferencialmente de microempresas e empresas
de pequeno porte.

 

6. ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES

ITEM ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS ACEITÁVEIS CATMAT
UNIDADE DE

FORNECIMENTO

1

Projetor Mul�mídia WUXGA, 3LCD, 7000 lumens

O sistema de projeção deverá possuir tecnologia 3LCD, que propicia a projeção das três cores básicas durante todo o
funcionamento, o�mizando a visualização de forma luminosa e ní�da. Também eliminando a problemá�ca da
decomposição de cores em movimento.

Resolução na�va WUXGA

Possuir no mínimo 7000 lumens de brilho em cores e 7000 de lumens de brilho em branco

Ser compa�vel com reprodução de conteúdos no formato 4K.

Possuir Fonte de luz laser.

A fonte de luz deve possuir durabilidade mínima de 20000(vinte mil) horas de uso.

Possuir os seguintes elementos de conec�vidade: USB 2.0 Tipo A, RS-232C, RS-232C, Entrada Interface Ethernet (100
Base-TX/10 Base-T), Wireless LAN IEEE 802.11a/b/g/n , Entrada VGA, Entrada DVI, HD-BaseT, HDMI (HDCP 2.3).

Ser compa�vel com rede elétrica de 220v ou ser bivolt.

Possuir controle remoto para operação a distância.

217445 unidade

 

7. PLANILHA ESTIMATIVA DE PREÇOS MÁXIMOS ACEITÁVEIS PARA A AQUISIÇÃO

Em cumprimento à Seção VII do Capítulo IV do Decreto distrital nº 44.330/2023, em conformidade com a Lei nº 14.133/2021, o preço total
máximo aceitável es�mado para aquisição é de aquisição é de R$ 52.274,95 (cinquenta e dois mil, duzentos e setenta e quatro reais e noventa e
cinco centavos), de acordo com a  Planilha Orçamentária (121670182).

ITEM ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS ACEITÁVEIS CATMAT
UNIDADE DE

FORNECIMENTO
QUANTIDADE PREÇO ESTIMADO

UNITÁRIO
PREÇO TOTAL

ESTIMADO

1 Projetor Mul�mídia WUXGA, 3LCD, 7000
lumens 217445 unidade 1 R$ 52.274,95 R$ 52.274,95

PREÇO TOTAL GERAL ESTIMADO R$ 52.274,95

 

8. FORMA DE FORNECIMENTO, PRAZO DE ENTREGA, CORREÇÃO DE VÍCIOS E RECEBIMENTO DO OBJETO

A entrega do objeto deverá ser processada de forma INTEGRAL (TODO QUANTITATIVO DE UMA SÓ VEZ) no prazo máximo de 30(trinta) dias
corridos, a contar da data da assinatura do contrato ou do recebimento da Nota de Empenho, quando não houver a formalização do instrumento de contrato, no
Centro de Suprimento e Material (CESMA) do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal (CBMDF), localizado no Setor de Áreas Isoladas Sul (SAIS) Quadra 4,
lote 5, Setor Policial Sul, Complexo da Academia de Bombeiro Militar – Brasília-DF, CEP 70.602-900, telefone: (61) 98321-6963. O horário de entrega será das
13:30 às 18:00 horas de segunda a quinta-feira e das 7:30 às 12:00 de sexta-feira, necessitando de agendamento 24 horas antes pelo e-
mail: cesma.srmat@cbm.df.gov.br ou pelo telefone citado.

Os bens serão recebidos PROVISORIAMENTE no ato da entrega para verificação da conformidade, qualidade e quan�dade do material
pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes
neste Termo de Referência e na proposta
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O prazo para a contratada realizar correções de eventuais vícios encontrados no(s) objeto(s) ou realizar subs�tuições do(s) objeto(s) que não
atender(em) às especificações estabelecidas neste Termo de Referência, POR OCASIÃO DA ENTREGA PROVISÓRIA, e entregá-lo(s) com as correções ou
subs�tuições necessárias será de  15(quinze) dias corridos, a contar da no�ficação por parte do CBMDF à contratada. 

O objeto será recebido DEFINITIVAMENTE, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, após a verificação da qualidade e quan�dade dos produtos
e consequente aceitação.

Após o recebimento defini�vo do objeto será atestada a Nota Fiscal para efeito de pagamento.

Se a contratada deixar de entregar o objeto dentro do prazo estabelecido sem jus�fica�va por escrito, aceita pela Administração, sujeitar-se-á às
penalidades impostas na Lei nº 14.133/2021, conforme o Art. 142 do Decreto distrital 44.330/2023, no Edital e neste Termo de Referência.

O recebimento provisório ou defini�vo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança pela entrega do objeto, nem é�co-profissional
pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.

Todos os objetos deverão ser entregues NOVOS, sem uso, devidamente embalados e protegidos, acompanhados das respec�vas notas fiscais, do
termo de garan�a, manuais de instrução de uso e conservação, armazenamento e acondicionamento, todos em língua portuguesa.

 

9. DA GARANTIA

A empresa contratada deverá fornecer garan�a de no mínimo 12 (doze) meses para o objeto da licitação, contada a par�r da data do recebimento
defini�vo do objeto, de acordo com as normas vigentes, pelo qual a empresa se obriga, independentemente de ser ou não a fabricante do produto, a efetuar
correções ou subs�tuições necessárias no(s) OBJETO(S) QUE APRESENTAREM DEFEITOS DE FABRICAÇÃO DURANTE O PRAZO DE GARANTIA, sem ônus para o
CBMDF, desde que estes não sejam provenientes de operação ou manuseio inadequado.

O prazo para a contratada realizar correções de eventuais vícios encontrados no objeto ou realizar subs�tuições do objeto QUE APRESENTAREM
DEFEITOS DE FABRICAÇÃO DURANTE O PRAZO DE GARANTIA, conforme citado no item anterior, e entregá-lo com as correções ou subs�tuições necessárias
será de 15 (quinze) dias corridos, a contar da no�ficação por parte do CBMDF à contratada.

 

10. DO CONTRATO

O contrato terá vigência de 12(doze) meses a par�r da data de sua assinatura, persis�ndo as obrigações decorrentes da garan�a.

 

11. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por um executor ou comissão executora do contrato, a quem compe�rá dirimir as dúvidas
que surgirem no curso da execução do contrato,  bem como, exigir e fiscalizar o atendimento às especificações previstas para o objeto da licitação e de tudo dará
ciência à Administração, permi�da a contratação de terceiros para assis�r e subsidiar as decisões com informações per�nentes a essa atribuição.

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou qualidade inferior, e, na ocorrência
desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, em conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133/2021 e Decreto
Distrital 44.330/2023

O executor do contrato ou a comissão executora do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do
contrato, indicando dia, mês e ano, bem como, o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário a regularização das
faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis sobre eventuais ocorrências que
possam ensejar aplicação de penalidades ao contratado.

O recebimento defini�vo  do objeto ficará a cargo do executor do contrato ou da comissão executora do contrato.

 

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Termo de
Referência e no Edital, sob pena de rescisão do contrato e da execução de garan�a para o ressarcimento ao erário, além das penalidades já previstas em lei.

Responsabilizar-se por quaisquer danos pessoais e/ou materiais, causados por técnicos (empregados) e acidentes causados por terceiros, bem
como pelo pagamento de salários, encargos sociais, trabalhistas e previdenciárias, tributos e demais despesas eventuais, decorrentes do fornecimento do
objeto, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Administração.

Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela Administração, em estrita observância das especificações
deste Termo de Referência e da proposta, acompanhado da respec�va nota fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, modelo, �po,
procedência e prazo de garan�a.

Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, necessárias ao fornecimento do objeto.

Fornecer o objeto de forma a cumprir todas as normas legais de produção, transporte e armazenamento.

Comunicar à Contratante quaisquer irregularidades ocorridas ou observadas durante a entrega do objeto.

A Contratada deverá aplicar critérios de sustentabilidade ambiental conforme determina a Lei distrital nº 4.770/2012, devendo para tal
apresentar declaração própria ou de cer�ficação emi�da por ins�tuição pública oficial ou ins�tuição credenciada, ou qualquer outro meio de prova que ateste
que o bem fornecido cumpre com as exigências de prá�cas de sustentabilidade ambiental, conforme art. 7º, Parágrafo único, da Lei Distrital nº 4.770/2012.

 

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Nomear o Executor ou Comissão Executora do Contrato, conforme art. 117 da Lei 14.133/2021 por meio da Diretoria de Contratações e
Aquisições (DICOA), para fiscalizar e acompanhar a execução do contrato.

Cumprir os compromissos financeiros assumidos com a Contratada.

Fornecer e colocar à disposição da Contratada todos os elementos e informações que se fizerem necessários à entrega do objeto da licitação.

No�ficar, formal e tempes�vamente, a contratada sobre as irregularidades observadas no objeto da contratação.

 

14. DO PAGAMENTO

O pagamento será feito de acordo com as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal, mediante a apresentação
de Nota Fiscal, liquidada em até 30 (trinta) dias a contar de sua apresentação, devidamente atestada pelo Executor de Contrato/Executor da Nota de Empenho,
devidamente nomeado pelo CBMDF.
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15. DAS PENALIDADES

Às licitantes e/ou contratadas que não cumprirem integralmente as obrigações assumidas, garan�da a prévia defesa, pelo descumprimento de
quaisquer das obrigações assumidas, mora ou inexecução parcial ou total, serão aplicadas as penalidades estabelecidas no Decreto nº 26.851/2006 e alterações
posteriores, que regulamentam a aplicação das sanções administra�vas prevista na Lei Federal nº 14.133/2021.

 

ANA Brito do Amaral Cotrim - Maj. QOBM/Comb.

Chefe da DIMAT/SEPEC

Matr. 1924745

 

Documento assinado eletronicamente por ANA BRITO DO AMARAL COTRIM - Maj.
QOBM/Comb. - Matr.01924745, Chefe da Seção de Elaboração de Projetos Básicos e Pedidos
de Compras, em 13/09/2023, às 17:03, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de
setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de
setembro de 2015.

A auten�cidade do documento pode ser conferida no site:
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